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ASSUNTOS  TRATADOS  NESTE  BOLETIM

01 -
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 578, DE 31 DE AGOSTO DE 2012.
Permite a depreciação acelerada dos veículos automóveis para transportes de mercadorias  e  dos vagões e locomotivas que menciona.
02 –
DECRETO Nº 7.828, DE 16 DE OUTUBRO DE 2012.
Regulamenta a incidência da contribuição previdenciária sobre a receita bruta, prevista nos artigos 7º a 9º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011.
03 -
PORTARIA SIT/DSST Nº 335, DE 12 DE SETEMBRO DE 2012
Altera orientações relativas à execução do Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT, estabelecidas pela Portaria SIT/DSST nº 3, de 1º de março de 2002.
04 -
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.292, DE 20 DE SETEMBRO DE 2012
Altera procedimentos do Programa Empresa Cidadã, que tem por objetivo prorrogar por sessenta dias o tempo de duração da licença-maternidade.
05 -
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.295, DE 11 DE OUTUBRO DE 2012
Aprova o leiaute do arquivo de importação de dados para o Programa Gerador da Declaração de Serviços Médicos e de Saúde (PGD-Dmed) para apresentação das informações relativas aos anos-calendário de 2012 e 2013, nos casos de situação especial.
06 -
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.297, DE 17 DE OUTUBRO DE 2012
Dispõe sobre a Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (DIRF) e o Programa Gerador da DIRF 2013 (PGD 2013).

07 -
INSTRUÇÃO NORMATIVA RE Nº 071/12, DE 28 DE SETEMBRO DE 2012
Estabelece que a obrigatoriedade de registro de passagem na entrada de couro bovino no Estado, somente se aplica aos documentos fiscais de valor superior a R$ 10.000,00.
08 -
INSTRUÇÃO NORMATIVA RE Nº 078/12, DE 11 DE OUTUBRO DE 2012
Introduz código na GIA para informação sobre o crédito presumido relativamente aos fabricantes de produtos têxteis e de artigos de vestuário.
09 -
INSTRUÇÃO NORMATIVA RE Nº 082/12, DE 17 DE OUTUBRO DE 2012
Prorroga, até 31 de janeiro de 2013, a exigência do registro de passagem do couro bovino na entrada no Estado.
10 -
TAXAS DE CÂMBIO A SEREM UTILIZADAS NO BALANÇO DOS MESES DE AGOSTO E SETEMBRO DE 2012.
Relação das principais taxas cambiais para fins de atualização de créditos e obrigações em moeda estrangeira, na elaboração do balanço referente aos meses de agosto e setembro de 2012.

C O M E N T Á R I O S

01 -
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 578, DE 31 DE AGOSTO DE 2012.
A Medida Provisória nº 578/2012 em destaque autoriza a depreciação acelerada, a partir de 1º de janeiro de 2013, de veículos automóveis para transportes de mercadorias e de vagões e locomotivas que menciona.
Para efeito de apuração do imposto sobre a renda, as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real terão direito à depreciação acelerada, calculada pela aplicação da taxa de depreciação usualmente admitida multiplicada por três, sem prejuízo da depreciação contábil, nas seguintes situações:
a) – na aquisição de veículos automóveis novos para transporte de mercadorias, destinados ao ativo imobilizado da pessoa jurídica adquirente, classificados nas posições 87.04.21.10 (exceto Ex 01), 87.04.21.20 (exceto Ex 01), 87.04.21.30 (exceto Ex 01), 87.04.21.90 (exceto Ex 01 e Ex 02), 87.04.22, 87.04.23, 87.04.31.10 e Ex 01, 87.04.31.20 e Ex 01, 87.04.31.30 e Ex 01, 87.04.31.90 e Ex 01, e 87.04.32, da TIPI; e
b) – na aquisição de vagões, locomotivas, locotratores e tênderes, novos destinados ao ativo imobilizado da pessoa jurídica adquirente, classificados nas posições 86.01, 86.02 e 86.06 da TIPI.
O benefício ora noticiado somente se aplica aos bens novos, que tenham sido adquiridos ou objeto de contrato de encomenda entre 1º de setembro e 31 de dezembro de 2012.
Como nos demais casos, o beneficiário deverá excluir, para fins de determinar o lucro real, o valor da depreciação acelerada do lucro líquido do período.   A depreciação deverá ser controlada no livro fiscal de apuração do lucro real.

A depreciação em comento deverá ser calculada antes da aplicação dos coeficientes de depreciação acelerada em vista dos turnos de trabalho da empresa (artigo 69 da Lei nº 3.470/1958).

O total da depreciação acumulada, incluindo a contábil e a acelerada incentivada, não poderá ultrapassar o custo de aquisição do bem.   A partir do período de apuração em que for atingido o limite acima, o valor da depreciação, registrado na contabilidade, deverá ser adicionado ao lucro líquido para efeito de determinação do lucro real.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de31 de agosto de 2012, quando entrou em vigor.
02 – DECRETO FEDERAL Nº 7.828, DE 16 DE OUTUBRO DE 2012.
O Decreto nº 7.828/2012 do Governo Federal regulamenta a incidência da contribuição previdenciária sobre a receita bruta devida pelas empresas, na forma dos artigos 7º a 9º da Lei nº 12.546/2011, fruto da conversão da Medida Provisória nº 540/2011, com a qual iniciou o denominado Plano Brasil Maior.

Referido Decreto não traz novidades  – na medida em que não pode inovar, mas apenas regulamentar – , tendo como principal objetivo resumir os períodos e alíquotas em que vige a incidência da contribuição sobre o valor da receita bruta, em substituição à contribuição de 20% (vinte por cento) sobre a folha de salários.   Esse tema, ora regulamentado, já foi objeto de nossos  Comentários & Análises  nº 08/2011, nº 12/2011, nº 12/2012 e 13/2012.

A seguir, efetuamos um resumo dos períodos em que incide a contribuição sobre o valor da Receita Bruta, em substituição à contribuição de 20% sobre a folha de salários, no caso de atividades de prestação de serviços.

a) - No período compreendido entre 1º de dezembro de 2011 e 31 de dezembro de 2014:
Empresas que prestam exclusivamente os serviços de TI – Tecnologia da Informação e de TIC – Tecnologia da Informação e Comunicação  (especificados na Lei nº 12.175/2012, objeto de nosso Comentário & Análise nº 12/2012).

b) - No período compreendido entre 1º de abril de 2012 e 31 de dezembro de 2014:
Empresas de call center  e de TI – Tecnologia da Informação e de TIC – Tecnologia da Informação e Comunicação, ainda que se dediquem a outras atividades além das especificadas na Lei nº 12.175/2012 (Comentário & Análise nº 12/2012).

Nota:  Nos casos dos itens “a” e “b”, a substituição não se aplica às empresas que exerçam exclusivamente as atividades de representante, distribuidor ou revendedor de programas de computador.

c) – No período compreendido entre 1º de agosto de 2012 e 31 de dezembro de 2014:
Empresas do setor hoteleiro (enquadradas na subclasse 5510-8/01 da - CNAE 2.0), e as que exerçam atividades de concepção, desenvolvimento ou projeto de circuitos integrados.
d) – No período compreendido entre 1º de janeiro de 2013 e 31 de dezembro de 2014:
Empresas de (a) transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo enquadradas nas classes 4921-3 e 4922-1 da CNAE 2.0; (b) - manutenção e reparação de aeronaves, motores, componentes e equipamentos correlatos; (c) - de transporte aéreo de carga; (d) - de transporte aéreo de passageiros regular; (e) - de transporte marítimo de carga na navegação de cabotagem; (f) - de transporte marítimo de passageiros na navegação de cabotagem; (g) - de transporte marítimo de carga na navegação de longo curso; (h) - de transporte marítimo de passageiros na navegação de longo curso; (i) - de transporte por navegação interior de carga; (j) - de transporte por navegação interior de passageiros em linhas regulares; e (l) - de navegação de apoio marítimo e de apoio portuário.
Alíquotas aplicáveis às atividades de serviços antes descritas:

1) - Entre 1º dezembro de 2011 e 31 de julho de 2012:  2,5%

2) - Entre 1º de agosto e 31 de dezembro de 2012:  2,0%

3) - Entre 1o de janeiro de 2013 e 31 de dezembro de 2014:  2,0% para as empresas de transporte rodoviário coletivo de passageiros;
4) - Entre 1º de janeiro de 2013 e 31 de dezembro de 2014: 1,0% para as demais empresas.

Nota:  No caso de contratação de empresas para execução dos serviços elencados como beneficiados pela substituição, por meio de cessão de mão de obra, a empresa contratante deverá reter (3,5%) do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços.
A seguir são relacionados os períodos em que incide a contribuição sobre o valor da receita bruta, em substituição à contribuição de 20% (vinte por cento) sobre a folha de salários, por fabricação de produtos:
a) - No período compreendido entre 1º de dezembro de 2011 e 31 de dezembro de 2014:
Empresas que fabriquem os produtos classificados nos seguintes códigos da TIPI: 3926.20.00, 40.15, 42.03, 43.03, 4818.50.00, 63.01 a 63.05, 6812.91.00, 9404.90.00, nos capítulos 61 e 62, 4202.11.00, 4202.21.00, 4202.31.00, 4202.91.00, 4205.00.00, 6309.00 e 64.01 a 64.06;
b) - No período compreendido entre 1º de abril de 2012 e 31 de dezembro de 2014:
Empresas que fabriquem os produtos classificados nos seguintes códigos da TIPI: 41.04, 41.05, 41.06, 41.07, 41.14; 8308.10.00, 8308.20.00, 96.06.10.00, 9606.21.00, 9606.22.00 e 9506.62.00;

c) - No período compreendido entre 1º de agosto de 2012 e 31 de dezembro de 2014:
Empresas que fabriquem os produtos classificados na TIPI, nos códigos referidos no Anexo I do Decreto;

d) - No período compreendido entre 1º de janeiro de 2013 e 31 de dezembro de 2014:
Empresas que fabriquem os produtos classificados na TIPI, nos códigos referidos no Anexo II do Decreto.
Observação: Em relação aos produtos dos nos itens “c” e “d” acima, recomendamos consultar os Anexos I e II do Decreto.  Acessar: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7828.htm>.
Alíquotas aplicáveis à fabricação dos produtos relacionados:
a) – Entre 1º dezembro de 2011 a 31 de julho de 2012: 1,5%
b) - Entre 1º de agosto de 2012 a 31 de dezembro de 2014: 1,0%
Não se aplica a substituição ora prevista em relação à fabricação de produtos:

- as empresas que se dediquem a atividades não relacionadas, cuja receita bruta delas decorrente seja igual ou superior a 95% da receita bruta total; e
- aos fabricantes de automóveis, comerciais leves - camionetas, picapes, utilitários, vans e furgões; caminhões e chassis com motor para caminhões, chassis com motor para ônibus, caminhões-tratores, tratores agrícolas e colheitadeiras agrícolas auto propelidas.
Porém a norma de substituição é aplicada aos produtos industrializados pela empresa (exclui-se, portanto, a revenda),  à industrialização por encomenda e às empresas executoras, nos casos em que a industrialização for efetuada parcialmente por encomenda, desde que de suas operações resulte produto incentivado.
As regras gerais de aplicação da substituição:
a) Obrigatoriedade do recolhimento na forma substitutiva:

- o Decreto acrescenta que recolhimento na forma substitutiva é impositiva, ou seja, não é facultativo;

- caso as empresas se dediquem apenas às atividades e fabricação dos produtos discriminados, nos meses em que não auferirem receita, não recolherão as contribuições substituídas (20% sobre a folha de salários).

b) Definição da base de cálculo, para apuração da contribuição substitutiva:

- a receita bruta deve ser considerada sem o ajuste a valor presente (inciso VIII do artigo 183 da Lei nº 6.404/1976);
- na determinação da base de cálculo da contribuição previdenciária sobre a receita, poderão ser excluídos:  a receita bruta de exportações; as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos; o IPI, quando incluído na receita bruta; e o ICMS, quando cobrado pelo vendedor dos bens ou prestador dos serviços na condição de substituto tributário.
c) As contribuições deverão ser apuradas e pagas de forma centralizada, pelo estabelecimento matriz da pessoa jurídica.   A informação e o recolhimento das contribuições ocorrerão na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, em ato próprio.  As empresas continuam sujeitas ao cumprimento das demais obrigações previstas na legislação previdenciária.
d) No caso de empresas que se dediquem a atividades não relacionadas, até 31 de dezembro de 2014, o cálculo da contribuição continuará obedecendo ao determinado nas legislações anteriores, ou seja, aplica-se a alíquota incidente sobre a receita das atividades ou produtos beneficiados,  e,  em relação à parcela da receita brutas não beneficiada pela redução, reduz-se o valor da contribuição previdenciária patronal de 20% (vinte por cento) ao percentual resultante da razão entre a receita bruta de atividades não relacionadas aos serviços de TI ou à fabricação dos produtos e a receita bruta total.   Nos meses em que não auferirem receitas beneficiadas, as empresas deverão recolher a contribuição de 20% sobre a totalidade da folha de pagamentos, não sendo aplicada a proporcionalidade.
e) Essa forma de recolhimento somente se aplica às empresas que se dediquem às atividades e fabricação de produtos além das previstas, se a receita bruta decorrente dessas outras atividades for superior a 5% da receita bruta total.   Não ultrapassado o limite previsto, as contribuições serão calculadas sobre a receita bruta total auferida no mês.
f) Relativamente aos períodos anteriores à tributação da empresa nas formas instituídas, mantém-se a incidência das contribuições previdenciárias, aplicada de forma proporcional sobre o décimo terceiro salário.   Para fins de cálculo da razão acima especificada, aplicada ao décimo-terceiro salário, será considerada a receita bruta acumulada nos doze meses anteriores ao mês de dezembro de cada ano-calendário.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 17 de outubro de 2012, quando entrou em vigor na data de sua publicação.
03 - PORTARIA SIT/DSST Nº 335, DE 12 DE SETEMBRO DE 2012

A Portaria SIT/DSST nº 335/2012, em destaque complementa e altera a redação da Portaria SIT/DSST nº 3, de 1º de março de 2002, que estabelece as instruções necessárias à execução do Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT.
De acordo com a Portaria 335, a inscrição da pessoa jurídica beneficiária e o registro da fornecedora de alimentação coletiva podem ser realizados exclusivamente com a utilização de formulários eletrônicos disponíveis para acesso público na rede mundial de computadores.
Da mesma forma, foi determinado que a atualização dos dados constantes da inscrição ou do registro deve ocorrer, no prazo de 30 dias contados da ocorrência do fato, sempre que houver alteração de informações cadastrais, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar informações relativas ao PAT prevista na legislação trabalhista, tributária ou previdenciária.
Apenas nos meses de janeiro e julho de cada exercício, deve ser atualizado o número de trabalhadores atendidos e de refeições servidas, devendo ser informado o número verificado ao término dos meses imediatamente precedentes.
Os comprovantes de inscrição e registro devem ser mantidos à disposição dos órgãos de fiscalização, permitida a guarda centralizada, com a concessão do prazo legal para disponibilização da documentação para a inspeção.
Para fins de acompanhamento da execução do PAT, o órgão gestor pode determinar, a qualquer tempo, o recadastramento dos inscritos e registrados.

A Portaria SIT/DSST nº 3, de 1º de março de 2002, ora complementada passa a vigorar acrescida da seguinte Seção I-A, com a seguinte redação:

I-A  -  DA INSCRIÇÃO E DO REGISTRO

Art. 1°-A A inscrição ou registro no PAT implica a sujeição voluntária à integralidade de suas regras, inclusive àquelas relativas às infrações e respectivas sanções, e está condicionada à efetivação de inscrição ou registro junto ao Ministério do Trabalho e Emprego - MTE.

§ 1º A inscrição é o modo de adesão da pessoa jurídica beneficiária, e o registro o modo de adesão da fornecedora e da prestadora de alimentação coletiva.

§ 2º A inscrição e o registro têm validade imediata e por prazo indeterminado, podendo ser inativados por iniciativa do inscrito ou registrado, independentemente de motivo.

Art. 1°-B A inscrição da pessoa jurídica beneficiária pode ser realizada exclusivamente com a utilização de formulários eletrônicos disponíveis para acesso público na rede mundial de computadores. 

§ 1º O direito à inscrição alcança as pessoas jurídicas de direito público e privado, e os empregadores equiparados à empresa, na forma do que dispõe a legislação previdenciária.

§ 2º O cadastro da pessoa jurídica beneficiária corresponde a um único número de inscrição, devendo as informações sobre a execução do Programa ser discriminadas por estabelecimento.

Art. 1°-C O registro da fornecedora de alimentação coletiva pode ser realizado exclusivamente com a utilização de formulários eletrônicos disponíveis para acesso público na rede mundial de computadores.

Parágrafo único. O cadastro da fornecedora de alimentação coletiva deve ser realizado por estabelecimento, recebendo cada um deles um número de registro próprio.

Art. 1°-D  O registro da prestadora de serviço de alimentação coletiva deve ser requerido dirigido à Coordenação do Programa de Alimentação do Trabalhador - COPAT, instruído com os seguintes documentos, por estabelecimento:

I - ficha de registro no PAT devidamente preenchida, conforme modelo disponível para acesso público na rede mundial de computadores;

II - comprovante de inscrição no Ministério da Fazenda;

III - comprovante da existência de vínculo empregatício ou contratual com o profissional nutricionista indicado como responsável técnico pelo PAT, e indicação do número do seu registro no Programa;

IV - indicação da abrangência territorial de utilização do documento de legitimação; e

V - comprovação de que os documentos de legitimação cumprem os requisitos previstos no artigo 17 desta Portaria.

Art. 1°-E  Os dados constantes da inscrição ou do registro devem ser atualizados sempre que houver alteração de informações cadastrais, e no prazo de trinta dias contados da ocorrência do fato, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar informações relativas ao PAT prevista na legislação trabalhista, tributária ou previdenciária. 

Parágrafo único. O número de trabalhadores atendidos e de refeições servidas deve ser atualizado apenas nos meses de janeiro e julho de cada exercício, devendo ser informado o número verificado ao término dos meses imediatamente precedentes.

Art. 1°-F  Os comprovantes de inscrição e registro devem ser mantidos à disposição dos órgãos de fiscalização, permitida a guarda centralizada, com a concessão do prazo legal para disponibilização da documentação para a inspeção.

Art. 1°-G  A fim de acompanhar a execução do PAT, o órgão gestor pode determinar, a qualquer tempo, o recadastramento dos inscritos e registrados.

Parágrafo único. A falta de realização do recadastramento enseja a inativação automática da inscrição ou do registro do participante."

O artigo 4º da Portaria SIT/DSST nº 3, de 2002 passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo:

Parágrafo único.  A documentação relacionada aos dispêndios referentes à execução do PAT e à fruição dos incentivos fiscais deve ser mantida à disposição dos órgãos de fiscalização, de modo a possibilitar seu exame e confronto com os registros contábeis e fiscais exigidos pela legislação.

O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial de 17 de setembro de 2012, ficando revogados, por serem incompatíveis com as disposições da presente norma, o caput e parágrafos do artigo 2º (tratava na forma de inscrição no PAT) e o caput e parágrafo único do artigo 11 (tratava do registro dos fornecedores de alimentação), da Portaria nº 3, de 2002.
04 -
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.292, DE 20 DE SETEMBRO DE 2012

A Instrução Normativa RFB nº 1.292/2012 em análise, altera a Instrução Normativa RFB nº 991, de 21 de janeiro de 2010, que trata do Programa Empresa Cidadã, que tem por objetivo prorrogar por sessenta dias o tempo de duração da licença-maternidade.
Os artigos 3º e 4º  da Instrução Normativa RFB nº 991, de 21 de janeiro de 2010, passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 3º - A pessoa jurídica poderá aderir ao Programa Empresa Cidadã de que trata o art. 1º, mediante Requerimento de Adesão formulado em nome do estabelecimento matriz, pelo responsável perante o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).
[...]

§ 4º A pessoa jurídica poderá cancelar sua adesão ao programa de que trata o caput, a qualquer tempo, por meio do sitio da RFB na Internet, no endereço mencionado no § 1º.

Art. 4º  A pessoa jurídica tributada com base no lucro real poderá deduzir do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) devido, em cada período de apuração, o total da remuneração da empregada pago no período de prorrogação de sua licença-maternidade, vedada a dedução como despesa operacional.

§ 1º A dedução de que trata o caput fica limitada ao valor do IRPJ devido com base:

I - no lucro real trimestral; ou,

II - no lucro real apurado no ajuste anual.

§ 2º A dedução de que trata o caput também se aplica ao IRPJ determinado com base no lucro estimado.

§ 3º O valor deduzido do IRPJ com base no lucro estimado de que trata o § 2º:

I - não será considerado IRPJ pago por estimativa; e

II - deve compor o valor a ser deduzido do IRPJ devido no ajuste anual.

§ 4º O disposto nos incisos I e II do § 3º aplica-se aos casos de despesas da remuneração da empregada pagas no período de prorrogação de sua licença-maternidade, deduzidas do IRPJ devido com base em receita bruta e acréscimos ou com base no resultado apurado em balanço ou balancete de redução.

§ 5º Para efeitos do disposto neste artigo, o valor total da remuneração da empregada, pago no período de prorrogação de sua licença-maternidade e registrado na escrituração comercial, deverá ser adicionado ao lucro líquido para fins de apuração do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL).

O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial de 24 de setembro de 2012, quando entrou em vigor na data de sua publicação.
05 -
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.295, DE 11 DE OUTUBRO DE 2012
A Instrução Normativa RFB nº 1.295/2012 em destaque, aprova o leiaute do arquivo de importação de dados do Programa Gerador da Declaração de Serviços Médicos e de Saúde (PGD-Dmed) para apresentação das informações relativas aos anos-calendário de 2012 e 2013, e nos casos de situação especial.
No preenchimento ou importação de dados pelo PGD-Dmed deverá ser observado o leiaute do arquivo constante do Anexo Único a esta Instrução Normativa.

O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 15 de outubro de 2012, quando entrou em vigor.
06 -
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.297, DE 17 DE OUTUBRO DE 2012
A Instrução Normativa  RFB nº 1.297/2012 trata da Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (DIRF) e do Programa Gerador da DIRF 2013 (PGD 2013).
A apresentação da Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (DIRF) relativa ao ano-calendário de 2012 (DIRF 2013), e a aprovação e utilização do Programa Gerador da DIRF 2013 (PGD DIRF 2013) obedecerão ao disposto na Instrução Normativa ora noticiada.
Estarão obrigadas a apresentar a DIRF 2013 as pessoas jurídicas e físicas que pagaram ou creditaram rendimentos sobre os quais tenha incidido retenção do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF), ainda que em um único mês do ano-calendário, por si ou como representantes de terceiros.
Deverão também apresentar a DIRF as pessoas físicas e jurídicas domiciliadas no País que efetuarem pagamento, crédito, entrega, emprego ou remessa a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, ainda que não tenha havido a retenção do imposto, de valores das operações que indica.

Em face da extensão do normativo ora noticiado, sugerimos a sua leitura diretamente no site www.receita.fazenda.gov.br,  opção legislação,  ano 2012.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 18 de outubro de 2012.

07 - 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RE Nº 071/12, DE 28 DE SETEMBRO DE 2012
A Instrução Normativa da Receita Estadual nº 071/12,  em destaque do prevê que a obrigatoriedade de registro de passagem da entrada de couro bovino no Estado, somente se aplica aos documentos fiscais com valor superior a R$ 10.000,00.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial do Estado de 28 de setembro de 2012, quando entrou em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 18 de julho de 2012.
08 -
INSTRUÇÃO NORMATIVA RE Nº 078/12, DE 11 DE OUTUBRO DE 2012
A Instrução Normativa da Receita Estadual nº 078/12 introduz código na GIA para informação sobre o crédito presumido relativamente aos fabricantes de produtos têxteis e de artigos de vestuário.
	DESCRIÇÃO DO BENEFÍCIO
	CÓDIGO

	Dispositivo do RICMS
	Crédito Presumido referente a:
	

	Livro I, art. 32, CXXXV
	Fabricantes de produtos têxteis e de artigos do vestuário
	142


O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial do Estado de 16 de outubro de 2012, quando entrou em vigor.
09 - 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RE Nº 082/12, DE 17 DE OUTUBRO DE 2012
A Instrução Normativa da Receita Estadual nº 082/12 prorroga, até 31 de janeiro de 2013, a exigência do registro de passagem do couro bovino na entrada no Estado.

Referida exigência foi introduzida na legislação do Estado do Rio Grande do Sul pela Instrução Normativa RE nº 50/2012, de 13 de julho de 2012, noticiada no item 11 de nosso Boletim Informativo nº 07, de 16 de agosto de 2012.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial do Estado de 17 de outubro de 2012, quando entrou em vigor.

10 -
TAXAS DE CÂMBIO A SEREM UTILIZADAS NO BALANÇO DOS MESES DE AGOSTO E SETEMBRO DE 2012.
Relação das principais taxas cambiais para fins de atualização de créditos e obrigações em moeda estrangeira, na elaboração do balanço referente aos meses de agosto e setembro de 2012.

Agosto
	MOEDA
	COMPRA - R$
	VENDA - R$

	Dolar dos Estados Unidos
	2,0507
	2,0513

	Euro/Comunidade Européia
	2,5628
	2,5637

	Franco Suíço
	2,1341
	2,1350

	Iene Japonês
	0,0261
	0,02611

	Libra Esterlina
	3,2387
	3,2398


Setembro

	MOEDA
	COMPRA - R$
	VENDA - R$

	Dolar dos Estados Unidos
	2,030
	2,0306

	Euro/Comunidade Européia
	2,6100
	2,6109

	Franco Suíço
	2,1593
	2,1602

	Iene Japonês
	0,02605
	0,02606

	Libra Esterlina
	3,2748
	3,2760
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